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Responsáveis: Edilma da Costa Freire (Secretária) e Gilberto Cruz de Araújo (ex-Secretário) 

Procurador: Bruno Carneiro da Cunha Almeida 
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CHAMAMENTO PÚBLICO. Secretaria da Educação e Cultura de 

João Pessoa. Pré-qualificação de empresas. Aquisição de gêneros 

alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural 

para atendimento de demanda local do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE). Recursos Federais. Ausência de máculas 

no Procedimento. Remessa de informações TCU-SECEX/PB e CGU. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00126/20 
 

RELATÓRIO 

Os presentes autos cuidam da análise da legalidade do Chamamento Público 

09001/2019, realizado pela Secretaria da Educação e Cultura de João Pessoa, sob a responsabilidade de 

sua Secretária, Senhora EDILMA DA COSTA FREIRE, tendo por objeto a aquisição de gêneros 

alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) durante o período letivo de 2019 dos alunos da rede 

pública de ensino, com valor estimado em R$4.000.405,50: 

 

Segundo dados encaminhados ao Sistema TRAMITA, as entidades selecionadas foram 

as seguintes: 
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A Auditoria, em despacho de fls. 1900/1901, se pronunciou no seguinte sentido: 

 

O Ministério Público de Contas, em cota da lavra da Procurador Geral Manoel Antônio 

dos Santos Neto, fls. 1904/1906, opinou pela remessa dos autos à SECEX-PB, ante a fonte federal dos 

recursos. 

Agendamento para a presente sessão, sem as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

A licitação, nos termos constitucionais e legais, tem dupla finalidade: tanto é 

procedimento administrativo tendente a conceder à pública administração melhores condições (de 

técnica e de preço) nos contratos que celebrar, quanto e precipuamente se revela como instituto de 

concretude do regime democrático, pois visa, também, facultar à sociedade a oportunidade de participar 

dos negócios públicos. 

Pois bem, conforme indicou a Auditoria, em decorrência a presente Chamada Pública 

09001/2019 para a aquisição de gêneros alimentícios destinados à merenda escolar junto a produtores 

ou associação de produtores cadastrados no PRONAF, foram credenciadas e contratadas 14 (quatorze) 

Cooperativas ou Associações de Produtores Rurais. Por sua vez, a despesa foi processada ao longo de 

2019, resultando no empenhamento de R$3.954.431,10, com liquidação de R$3.861.847,90 e pagamento 

de R$3.827.796,90, totalmente com recursos repassados pelo FNDE/GOVERNO FEDERAL dentro do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

Tratando de despesa financiada exclusivamente com recursos federais, vejamos a dicção 

da Constituição Federal de 1988: 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio 

do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

... 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante 

convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito 

Federal ou a Município; 

Assim, cabe acatar a sugestão da Unidade Técnica e do Ministério Público de Contas 

sobre a remessa de informações ao Tribunal de Contas da União, através de sua Secretaria de Controle 

Externo na Paraíba, TCU-SECEX/PB, acrescentando a Controladoria Geral da União. 

Ante o exposto, VOTO para que os membros da 2ª Câmara resolvam: I) ENVIAR, pelos 

canais eletrônicos disponíveis, informações do processo ao Tribunal de Contas da União e à 

Controladoria Geral da União, através de suas unidades na Paraíba; e II) DETERMINAR o 

arquivamento dos presentes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 04336/19, relativos à análise da 

legalidade do Chamamento Público 09001/2019, realizado pela Secretaria da Educação e Cultura de 

João Pessoa, sob a responsabilidade de sua Secretária, Senhora EDILMA DA COSTA FREIRE, tendo 

por objeto a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) durante o período 

letivo de 2019 dos alunos da rede pública de ensino, com valor estimado em R$4.000.405,50, 

RESOLVEM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-

PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) ENVIAR, pelos canais eletrônicos disponíveis, informações do processo ao Tribunal 

de Contas da União e à Controladoria Geral da União, através de suas unidades na Paraíba, em razão 

dos recursos exclusivamente federais aplicados; e 

II) DETERMINAR o arquivamento dos presentes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 15 de dezembro de 2020. 
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